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O Segredo de Justiça no Direito Processual Penal e os “Media”

Poderão as novas tecnologias promover uma relação salutar entre o Direito e os “Media”, de forma a satisfazer as necessidades de informação da sociedade?
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 O segredo de justiça, em processo penal, serve variados interesses, alguns em notória tensão dialéctica: o interesse do Estado na realização de uma justiça isenta e independente, poupada a intromissões de terceiros, a especulações sensacionalistas ou a influências que perturbem a serenidade dos investigadores e dos julgadores assim como o interesse de evitar que o arguido, pelo conhecimento antecipado dos factos e das provas, actue de forma a perturbar o processo, dificultando o aparecimento daqueles e a reunião destas, senão mesmo a subtrair-se à acção da justiça. E ainda o interesse do mesmo arguido em não ver publicamente revelados factos que podem não vir a ser provados sem que com que isso se evitem graves prejuízos para a sua reputação e dignidade, enfim, o interesse de outras partes no processo, designadamente os presumíveis ofendidos, na não revelação de certos factos prejudiciais à sua reputação e consideração social, como os crimes contra a honestidade.
Logo, qualquer informação prestada pelas autoridades que dirigem as investigações e a instrução que, de algum modo, possa pôr em causa os referidos interesses, repugna ao senso jurídico e pode cair sob a alçada da violação do segredo de justiça, que se inspira precisamente na tutela dos mesmos interesses.
            Assim sendo, mesmo que a regra em processo penal deva ser o princípio da publicidade da audiência de julgamento, para protecção de interesses superiores (os acima referenciados) a esse princípio é imperativo que os profissionais do foro, designadamente juízes, magistrados do Ministério Público, advogados, órgãos de polícia criminal e funcionários, não possam, nem devam, discutir casos concretos sobre quaisquer processos pendentes, independentemente da fase em que se encontre, sob pena da prática de crime de violação de segredo de justiça e/ou de infracção disciplinar ou deontológica.
Faz agora sentido falar dos “media” e da sua influência na quebra do segredo de justiça. Na nossa opinião, as novas tecnologias electrónicas podem ajudar a que tribunais e meios de comunicação social que agora conflituam, pois, entrecruzam-se, e vivem, ou são obrigados a viver, em conjunto, criem uma forma de se articularem e trocarem informação através de métodos sérios, honestos e rigorosos.

 “Estas duas instituições possuem traços característicos e lógicas de funcionamento diferentes e opostos”. Mas ambas se querem dignas de confiança. 

 “O jornalismo vive e actua em ciclos temporais mais voláteis e curtos, enquanto que a justiça necessita de tempo para amadurecer e desenvolver a sua acção”, é algo que, de uma forma geral todos sabemos, o que muitas vezes não é compaginável nos respectivos discursos. 

Também é público que nem sempre se cultiva “o discernimento entre a reserva pessoal e a visibilidade social”, e isso permite manipulações várias. É similarmente facto que a mediatização é redutora da realidade e não passa do superficial, trivial ou banal e que a simplicidade e compreensibilidade andam arredadas dos Tribunais. Resumindo, a generalização e velocidade de reacção dos “media” não se dá bem com o tratamento ponderado e casuístico dos processos pendentes nos Tribunais. 

É por tudo isto que – e muito bem – já foi dito que “a justiça e a comunicação social estão «obrigadas» a entenderem-se por meio de métodos sérios, honestos e rigorosos”. E isso é imperativo de consciência e obrigação de cidadania. Até porque, por um lado, é “essencial...a divulgação das questões judiciárias”, e, por outro, “em democracia todos os poderes devem ser escrutinados pelo cidadão”. E não esqueçamos que “os Tribunais administram a justiça em nome do povo”, o que implica a prestação regular de contas. E a sociedade exige o direito a informação que deve ser fidedigna, isenta, completa, rigorosa e profunda.

A propósito, sustentamos, mais uma vez, que o legislador optou por uma nítida prevalência do interesse público do segredo, pelas razões anteriormente indicadas, sobre o direito à informação e a ser informado.
Há que promover um conhecimento mútuo dos sectores da justiça e da comunicação social, familiarizando os participantes para os conceitos, práticas, princípios éticos e estruturas específicos. Deve-se igualmente contribuir para uma aproximação dos profissionais de ambos os domínios, diluindo preconceitos, desconfianças e antagonismos. Implementar circuitos normalizados de articulação através das novas tecnologias da informação, tomando as medidas adequadas, medidas essas que analisaremos mais adiante neste trabalho.

A tentativa de democratização da justiça e até alguma jurisdicionalização do jornalismo não são em si um perigo mas um alvo a atingir. Uma sociedade mais informada, culta e plural; mais verdadeira, transparente e tolerante; uma sociedade equitativa e justa pressupõem uma ampla liberdade – e sentido de responsabilidade – da imprensa e uma grande compreensão e esforço de colaboração da máquina judiciária e seus agentes na tarefa de dar a conhecer, sem manipulações, os factos e os valores, diversos consoante a qualidade do observador, vigentes em determinado momento histórico, que se pretende registar ou sublinhar. Há, por isso, que estabelecer pontes entre linguagens e discursos diversos, finalidades muitas vezes díspares, para que as relações entre estes dois mundos não sejam algumas de defesa ou desconfiança, outras de temor ou de afrontamento, ou quase sempre conflituais, mas sim relações profícuas no sentido do “aumento gradual e efectivo de uma cidadania mais informada e reivindicativa”. Para isto será que podemos contar com as novas tecnologias electrónicas? É a esta pergunta que pretendemos dar resposta. 

Para começar convém dizer que só é possível garantir a “dignidade da pessoa humana” e um “aprofundamento da democracia participativa” com uma ampla, mas credível, rigorosa e responsável, liberdade de circulação de informação e com uma efectiva, mas legítima, cuidadosa e fundamentada, liberdade de expressão e de imprensa que terá de ser tida em conta nas medidas que viermos a propor. 
O que substancialmente se pretende proteger é a transparência e a circulação livre de informação pela e para a sociedade, pois a democracia exige o conhecimento e a informação de todos e para todos, porque as decisões, as opções de escolha, são também de todos e para todos. 

No que diz respeito a garantir uma relação constante, mas respeitadora, do segredo de justiça entre os órgãos penais e a sociedade, os “media” em particular, as seguintes medidas parecem-nos adequadas a essa finalidade:

1º. A fundação de um sítio na Internet onde se articulassem informações entre o Ministério Público (MP) e os Órgãos de Polícia criminal, sítio este que só poderia ser acedido por determinados membros dos mesmos, numa rede segura sob, por exemplo, o método “login-password”. 

2.º Essa rede poderia funcionar, em termos territoriais, por distritos, permitindo que, através de uma ligação segura, com acesso restrito aos membros competentes quer do Ministério Público quer dos órgãos de polícia criminal, se trocassem informações relativas aos processos de investigação pendentes de uma forma mais célere e, na nossa opinião, mais eficaz.

3º. A criação de um sítio pelo Ministério Público, onde se colocariam informações sobre os casos mais mediáticos e se fomentaria a informação até ao ponto em que o segredo de justiça o permitisse. Este sítio na Internet serviria também para que a sociedade em geral, e os “media” em particular, colocassem questões sobre esses mesmos casos ou outros e diversas questões que só este órgão pode responder.

Isto implicaria que um magistrado do MP estivesse, diariamente, a monitorizar esse sítio para remeter as perguntas às pessoas competentes ou para responder a essas questões ele próprio, sendo que essas respostas teriam imperativamente que respeitar as matérias sujeitas a segredo de justiça. Sabemos que esta medida é pouco difícil de concretizar devido à falta de meios humanos que existe actualmente no que respeita a magistrados do MP.

4º. Por último, propomos a construção de um sítio pelos Órgãos de Polícia Criminal onde estes poderiam prestar informações úteis à sociedade, tais como:

· Índices de taxas de criminalidade quer a nível nacional, quer a nível distrital (dependendo da organização do sítio) numa margem temporal curta, talvez de dois em dois meses,

· Estatísticas de crimes, organizadas por tipos de crimes ocorridos e informações quanto ao aumento ou diminuição de queixas desses mesmos crimes, por exemplo, de mês a mês;

· E ainda um local para dissipar possíveis dúvidas que o cidadão possa ter em relação à iniciação de procedimentos criminais, a título de exemplo: 

· Se relativamente a determinado crime é necessário queixa;

· Se esse direito de queixa só pode ser exercido pelo próprio ofendido ou se também o pode ser por outras pessoas;

· Como se faz uma queixa de um determinado crime e a que órgão se deve dirigir essa mesma queixa.


Não sendo tarefa fácil e não podendo adoptar-se, no estado actual da legislação portuguesa, soluções que outros sistemas jurídicos conhecem (sem embargo das controvérsias doutrinais e jurisprudenciais que suscitam), parece possível concluir que, adoptando-se estas medidas, a licitude ou admissibilidade das informações prestadas à Imprensa por órgãos judicias competentes, sobre as investigações por estes concluídas, desde que não ponham em causa os demais interesses, devem ser preservadas porque além de garantidas pela lei, estas medidas também visam o seu garante.
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